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Hugo Marcus Silva Teixeirense

De: Ricardo Backes <ricardo.backes@carusojrea.com.br>
Enviado em: quinta-feira, 25 de fevereiro de 2021 16:41
Para: Licitação
Cc: Francisco Caruso
Assunto: Impugnação ao Edital 02/2021
Anexos: Impugnacao_Edital n 2 2021 da EPL.pdf; Contrato Social.pdf

Prezado Senhor Presidente da Comissão Especial de Licitações

Segue em anexo a impugnação ao Edital nº 2/2021 da EPL, interposta por CARUSO JR. ESTUDOS AMBIENTAIS E
ENGENHARIA LTDA.

Sendo o que havia para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES 
 
 
 
Ref. EDITAL Nº 2/2021 
 
 
 

CARUSO JR. ESTUDOS AMBIENTAIS E ENGENHARIA LTDA., inscrita no CNPJ 
sob o n° 02.550.302/0001-69, com sede na Rua Dom Jaime Câmara, nº 170, 12° andar – 
Ed. Prime Tower, CEP: 88015-120 Centro, Florianópolis/SC, por seu representante legal infra 
assinado, vem a presença de Vossa Senhoria, nos termos do art. 87, § 1º da Lei nº 
13.303/2016, apresentar  

 
 

IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE LICITAÇÃO  
 
 

 
referente ao procedimento licitatório em epígrafe, pelas razões de fato e de direito adiante 
expostas: 
 
 
1. Dos Fatos 
 

A EPL fez publicar o Edital em epígrafe, tendo como objeto a “Contratação de empresa 
especializada para regularização ambiental e elaboração dos estudos ambientais relativos 
ao licenciamento ambiental a BR-158/MT, trecho do contorno leste com 114,5 km para fins 
de obtenção de Licença de Instalação e autorizações específicas”. 

 
 A Impugnante, tendo interesse em participar da licitação em questão, verificou que o 

referido Edital contém restrições despropositadas no que se refere à qualificação técnica 
das empresas participantes. 

 
Com todo respeito, não se pode admitir que a presente disputa se mantenha adstrita 

aos termos impostos pelo Edital, quando se sabe que tais exigências vão de encontro às 
normas e princípios regulamentadores das licitações. Vejamos: 

 
Para fins de Qualificação Técnica, o Edital trouxe as seguintes exigências: 

 

8 – DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

[…] 



 
 

CARUSO JR. ESTUDOS AMBIENTAIS & ENGENHARIA LTDA 
Florianópolis: Rua Dom Jaime Câmara, 170, Centro – Fone/Fax (48) 3223-4620 
E-mail: caruso@carusojrea.com.br / www.carusojrea.com.br 

8.7 – Relativos à Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-Profissional 

8.7.1 – Para Qualificação Técnico-Operacional: 

[…] 

I- Para habilitação técnica da empresa será exigido experiência em elaboração e 

execução de Plano Básico Ambiental (PBA), Plano Básico Ambiental Indígena (PBAI), 

Projeto Arqueológico e Inventário Florestal, para licenciamento de obras rodoviárias 

ou ferroviárias, com extensão mínima de 55 km. 

 
Assim como as exigências de Qualificação Técnico-Operacional, o Edital também exige 

que os profissionais indicados para compor a equipe, para fins de comprovação da 

Qualificação Técnico-Profissional, sejam detentores de experiência nas referidas funções, 

executadas em rodovias ou ferrovias. 

 
Entretanto, a especificidade da exigência impõe restrições injustificadas ao certame, 

que em nada contribuem para o sucesso na execução do objeto. 

 
O escopo do futuro contrato vem a ser a regularização ambiental e a elaboração dos 

estudos ambientais relativos ao licenciamento ambiental da Rodovia em questão.  

 
Será apta a realizar os serviços, portanto, a empresa que tiver ampla experiência em 

licenciamentos ambientais de empreendimentos de porte similar, não necessariamente no 

ambiente de Rodovias ou Ferrovias. 

 
Assim como Rodovias e Ferrovias, todos os empreendimentos lineares tem 

características similares, que tornam possível que a experiência em um seja aplicada de 

forma eficaz em outros. 

Apesar das especificidades de cada espécie de ambiente, todos os empreendimentos 

lineares, sejam eles linhas de transmissão, dutovias, hidrovias, ferrovias, rodovias ou outros, 
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atravessam grandes extensões de terra e afetam diversos compartimentos geográficos, 

biológicos e culturais.  

 
Desta forma, é possível afirmar que todos possuem uma dinâmica de etapas de 

licenciamento ambiental muito parecida, sendo certo que as peculiaridades características 

de cada um podem ser consideradas meros acessórios do serviço principal.  

 
Assim, não restam dúvidas de que a parcela de maior relevância e valor significativo 

do objeto são os estudos ambientais relativos ao licenciamento ambiental, sendo 

imprescindível a comprovação de experiência neste quesito. Todavia, basta que o ambiente 

seja meramente similar para que a comprovação de experiência seja válida. 

 
A similaridade do ambiente, ao seu turno, pode ser entendida por todo e qualquer 

empreendimento linear, desde que tenha a extensão compatível com o trecho 

ora licitado. 

 
Neste sentido, eis o que dispõe o Regulamento de Licitações da EPL: 

    

Art. 26. Relativo à habilitação, esta deverá atender os seguintes parâmetros: 

[...] 

II. qualificação técnica, restrita a parcelas técnica ou economicamente 

relevantes do objeto, de acordo com parâmetros estabelecidos de forma expressa 

no instrumento convocatório; [grifou-se] 

 
Ora, se uma empresa possui ampla experiência na realização de estudos ambientais 

para licenciamento de empreendimentos lineares diversos, com extensões compatíveis ao 

objeto do presente certame, não há como duvidar de sua capacidade para aplicar sua 

expertise em uma Rodovia. 
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Como dito, é certo que existem peculiaridades entre um empreendimento e outro, 

todavia, a parcela significativa do objeto pode ser compreendida pela capacidade de realizar 

os estudos para um licenciamento ambiental de tal porte, pois o restante das características 

é de complexidade inferior. 

 
A determinação legal quanto à comprovação de capacidade técnica tem por finalidade 

garantir que exigência de experiência prévia guarde uma relação de pertinência mínima 

com o objeto do certame, sem ser por demais exacerbada a ponto de afastar possíveis 

concorrentes, prejudicando, com isso, a competitividade e por via de consequência a 

obtenção da melhor proposta. 

 
Neste sentido, colhe-se dos ensinamentos do sempre citado Mestre Marçal: 

 

Tal determinação destina-se a assegurar o vínculo de pertinência entre a exigência de experiência 

anterior e o objeto licitado. A essência da questão reside em que a comprovação de experiência anterior 

como requisito de habilitação não se justifique por si só. Trata-se de condicionamento de natureza 

instrumental, destinado a restringir a participação no certame aos sujeitos que detenham condições de 

executar o objeto licitado. Assim, a comprovação de experiência anterior fundamenta a presunção de 

que o sujeito dispõe de conhecimento e habilidade técnico-empresariais para executar satisfatoriamente 

a futura contratação. (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15. ed., São Paulo: 

Dialética, 2012, p. 503) 

 
Por isto o Administrador deve atentar para definir com clareza e precisão qual a parcela 

de maior relevância do objeto, visando que as exigências seja apenas a suficiente para 

garantir um bom serviço, satisfatório às suas características, afastando-se de exageros na 

qualificação técnica que sejam passíveis de direcionar o certame, ainda que de forma não 

intencional. 

 
Assim, conclui o autor: 
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Por isso tudo, é indispensável que a Administração identifique, no objeto licitado, os aspectos mais 

complexos e as características que o tornam diferenciado. Não há modo de estabelecer uma solução 

normativa abstrata delimitadora daquilo que deverá ser considerado pela Administração,  precisamente 

porque o mundo real comporta variações muito intensas. 

[…] 

O que se exige, no entanto, é que a identificação das parcelas de maior relevância técnica e valor 

significativo sejam explicitamente indicadas pela Administração, de modo motivado. Essa motivação, tal 

como exposto, comporta pleno controle externo, especialmente para verificar os efeitos nocivos à 

competição.  (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15. ed., São Paulo: Dialética, 

2012, p. 504) [grifou-se] 

 

É sob este enfoque que peca o Edital sob análise, visto que se trata de uma condição 

de habilitação do certame, que visivelmente limita a participação na competição de um 

grande universo de empresas, na medida em que apenas algumas poucas terão condições 

de vencer a disputa, embora muitas outras detenham capacidade suficiente para executar 

o objeto. 

 
Desafia-se a apontar, no Brasil, as empresas que disponham de capacidade para o 

cumprimento da meta editalícia, porquanto demasiadamente restritiva. 

 
Isto, por si só, afasta da competição todas as empresas locais, de médio e até mesmo 

de grande porte, deixando o certame para ser definido apenas entre um pequeno e seleto 

grupo de empresas que terão capacidade de vencer a disputa. 

 
Este será o fator de definição do certame, e não se pode aceitar que uma licitação 

deste porte, de abrangência nacional tenha concorrência restrita a um pequeno número de 

participantes que atendam aos exageros do instrumento convocatório. 

Isto não apenas não se garante a melhor proposta, nem o melhor serviço, como 

também fere de morte os mais basilares princípios constitucionais de isonomia e 

competitividade que regem, obrigatoriamente, os pleitos licitatórios. 
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É exatamente o que contraria a Constituição Federal e o espírito da Lei de Licitações 

e Contratos Administrativos. Nesta seara, convém novamente citar o mestre Marçal: 

 
"Vale insistir acerca da inconstitucionalidade de exigências excessivas, no tocante à qualificação técnica. 

(...) Essa competência discricionária não pode ser utilizada para frustrar a vontade constitucional de 

garantir o mais amplo acesso de licitantes, tal como já exposto acima. A Administração apenas está 

autorizada a estabelecer exigências aptas a evidenciar a execução anterior de objeto similar. Vale dizer, 

sequer se autoriza a exigência de objeto idêntico" (Comentários à Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, 12. ed., São Paulo: Dialética, 2008, p. 431) 

 
Caminha ainda no esmo sentido a lição de Dora Maria de Oliveira Ramos: 

 
"não pode a Administração, em nenhuma hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter competitivo 

do certame. Assim, se a fixação de quantitativos em parâmetros de tal forma elevados reduzir 

drasticamente o universo de licitantes, dirigindo a licitação a um único participante ou a um universo 

extremamente reduzido deles, ilegal será a exigência, por violação ao art. 3°, § 1°, I, da Lei nº 8.666/93" 

(Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos, Malheiros, 4. ed., 2000, p. 139) 

 
Conclui-se, pois, sem embargo, que a regra em comento frustra o amplo acesso ao 

certame, e, consequentemente, a concorrência, isonomia e busca da melhor proposta, 

sendo inconstitucional. 

 
Neste aspecto, Jessé Torres Pereira Junior elucida: 

 
A nenhum servidor da Administração Pública é dado, por qualquer modo, violar o caráter competitivo 
da licitação. Este é da sua essência, é a razão de existir do instituto. Deveria figurar entre os princípios 
referidos no caput do art. 3º, embora se possa presumir sua presença entre os correlatos, tanto que 
será inexigível a licitação "quando houver inviabilidade de competição" (art. 25). (Comentários à lei de 
licitações e contratações da administração pública. Rio de Janeiro: Renovar, 2002. p. 56) 

 
 

Neste mesmo norte assinala Toshio Mukai: 
 

[...] tão essencial à matéria que, se num procedimento licitatório, por obra de conluio, faltar a 
competição (ou oposição) entre os concorrentes, falecerá a própria licitação, posto que esta é sinônimo 
de competição. (Curso avançado de licitações e contratos públicos. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2000, 
p. 9-10) 
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Fica claro, portanto, que o edital não pode trazer formalidades exacerbadas e 
exigências desnecessárias, que prejudiquem o caráter competitivo do certame, bem como 
a isonomia do procedimento licitatório, vindo a acarretar numa escolha que não 
necessariamente será a mais vantajosa à Administração. 

 
Logo, tais exigências não trazem benefício técnico algum ao certame, ao contrário, 

apenas impossibilitam a competitividade, ferindo em absoluto o princípio constitucional e 
administrativo da isonomia.  

 
Observa-se ainda do entendimento jurisprudencial do egrégio STJ: 

 
É certo que não pode a licitação, em nenhuma hipótese, fazer exigências que frustrem o caráter 
competitivo do certame, mas sim garantir ampla participação na disputa licitatória, possibilitando maior 
número possível de concorrentes, desde que tenham qualificação técnica e econômica para garantir o 
cumprimento das obrigações.” (STJ Resp. nº 474781/DF, Rel. Min. Franciulli Neto, DJ 12.05.03) 
 
A exigência editalícia que restringe a participação de concorrente, constitui critério discriminatório 
desprovido de interesse público, desfigurando a discricionariedade, por consubstanciar 'agir' abusivo, 
afetando o princípio da igualdade. (STJ, Resp nº 43856/RS, rel Min. Milton Luiz Pereira, DJ 04.09.95)  
(grifou-se) 

 
A própria Constituição Federal/88 preceitua com severo rigor a admissibilidade das 

exigências mínimas possíveis. É imperioso salientar também que a Constituição autoriza 
somente exigências que configurem um mínimo de segurança, não se admitindo requisitos 
que vão além disso. Vejamos: 
 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...] 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas 
da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação 
técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
(grifou-se) 

 
Destarte, a indevida exigência corrobora em nulidade, posto que se faz admissível a 

exigibilidade de comprovação meramente acessória, e que não serve para garantir a 
segurança na prestação do serviço, ao contrário, impede a entrada e participação de uma 
universo enorme de empresas cuja qualificação técnica para prestar o serviço é indiscutível. 

 
A alteração do item editalício é, portanto, medida necessária que desde já REQUER, 

para todos os fins de Direito. 
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2. Dos Pedidos 
 
 

Ante o exposto, REQUER-SE o acatamento à presente impugnação ao Edital, no sentido 

de que as exigências de comprovação de Qualificação Técnico-Operacional e Técnico-

Profissional sejam no âmbito de “empreendimentos lineares”, em lugar de “obras 

rodoviárias ou ferroviárias”. 

 

Pede Deferimento 

 

Florianópolis/SC, 25 de fevereiro de 2021. 
 
 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
Francisco Caruso Gomes Junior 

Sócio Administrador 
CARUSO JR. ESTUDOS AMBIENTAIS & ENGENHARIA LTDA. 
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